
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.069 - RS  (2014/0160888-0)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO COELHO DA ROCHA 

ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI 

 ROGER CAETANO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO. DISPOSITIVO 
CONTRARIADO. INVIABILIDADE. STJ. APRECIAÇÃO. 
VIOLAÇÃO. ARTIGO. CONSTITUIÇÃO. COMPETÊNCIA. STF. 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.
1. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos 
artigos da Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao 
Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo ou 
princípio da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, 
"a".
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a 
ausência de dispositivo legal prequestionado obsta o conhecimento do 
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
impossibilidade de confronto dos acórdãos trazidos como paradigmas, 
sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.
3. O Tribunal de origem decidiu: "Deixou o autor de trazer com inicial, é 
necessário que se diga, a reprodução digital dos alvarás levantados, 
comprovantes de retenção na fonte e outros documentos produzidos na 
reclamatória trabalhista e que poderiam ilidir as conclusões a que 
chegou o Fisco no lançamento de ofício".
4. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso 
Especial (Súmula 7/STJ).
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 

Documento: 1368582 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.069 - RS (2014/0160888-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO COELHO DA ROCHA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI 
  ROGER CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que os comprovantes de retenção do imposto de renda 

na fonte não são indispensáveis para a solução da presente demanda (fl. 273, e-STJ).

Argui que houve demonstração eficaz da divergência jurisprudencial (fl. 284, 

e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.069 - RS (2014/0160888-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

261-265, e-STJ):

Inicialmente, cabe ressaltar que a apontada divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e 
do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 

Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE 
ÁGUA E DE SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 
282 E 283 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial 

quando não atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, 
do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 4. Recurso especial 
não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA E REEXAME DE PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige 
comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
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transcrição dos julgados que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe 20/08/2013).

Além disso,  é impossível o confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VALOR 
INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. O recurso especial fundado na divergência 

jurisprudencial exige, além da indicação dos dispositivos legais 
violados, a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, 
do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 443.743/SC, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
28/02/2014). 

PROCESSUAL CIVIL. ART. 739-A, § 5º, DO 
CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NÃO 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

(...)
3. É entendimento assente nesta Corte de que a 

ausência de prequestionamento obsta o conhecimento do recurso 
também pela alínea "c" do permissivo constitucional, haja vista a 
impossibilidade de confronto dos acórdãos trazidos como 
paradigmas, com tese não enfrentada pelo julgado recorrido.

 Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 247140/PR, Relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/12/2012).

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
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ESTADO. ACIDENTE EM RODOVIA FEDERAL. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DANO MORAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

(...)
2. Não obstante, no caso concreto, o recorrente 

não realizou o necessário cotejo analítico, bem como deixou de 
indicar os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão a 
quo, indispensável para a demonstração da divergência, razão pela 
qual incide o óbice previsto na Súmula 284/STF. Precedentes do 
STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 306.717/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
22/05/2013).

Por outro lado, é importante registrar a inviabilidade de o STJ 
apreciar ofensa aos artigos da Carta Magna, uma vez que compete 
exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo 
ou princípio da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

Cito precedentes:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE VÍCIO. ARTS. 619 E 620, § 2º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.

I. A fundamentação adotada no acórdão é 
suficiente para respaldar a conclusão alcançada, pelo quê ausente 
pressuposto a ensejar a oposição de embargos de declaração.

II. Incabível, diante da ausência de vício no 
acórdão embargado, o exame de suposta violação a dispositivo 
constitucional, mesmo com o escopo de prequestionamento para a 
interposição de recurso extraordinário.

III. Precedentes da Terceira Seção.
IV. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp
 208.911/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, 04/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE 
ATIVIDADE POLICIAL. REVISÃO. PAGAMENTO DE 
PARCELAS RETROATIVAS. ALEGAÇÃO DE OFENSA A 
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DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STF. 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.

1. Em sede de recurso especial não cabe invocar 
violação a norma constitucional.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 385.687/BA, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/09/2013).

O Tribunal local, soberano na apreciação dos fatos e das provas, 
consignou sobre a deficiência da produção das provas (fls. 162-163, e-STJ):

A partir deste demonstrativo, pelo que se extrai dos 
cálculos desenvolvidos na petição inicial - em que se emprega 
peculiar sistemática de abatimento das despesas com honorários 
contratuais do montante tributável -, o contribuinte extraiu o 
montante líquido tributável de R$ 115.062,78, o qual, já procedidas 
as deduções legais de sponte própria, foi efetivamente aposto na 
declaração de ajuste anual (evento n.° 1, 'DECL4').

De outro lado, ancorada nos recibos efetivamente 
carreados ao processo administrativo fiscal ('conforme recibos R$ 
217.232,93', nos exatos termos da decisão), a autoridade apurou, 
após as deduções legais - o que inclui despesas com honorários, 
como já dito -, rendimentos tributáveis no importe de R$ 
195.612,93, evidenciando omissão de rendimentos na ordem de R$ 
80.550,15 (evento n.° 1, 'DEC9', p. 4 e 5).

Neste particular, é de ressaltar que os valores 
utilizados pela autoridade, seja o valor tomado como efetivamente 
levantado, seja o vertido aos cofres da União a título de IRRF e 
contribuição previdenciária, discrepam consideravelmente do 
numerário indicado na planilha de acordo transcrita acima.

Deixou o autor de trazer com inicial, é necessário 
que se diga, a reprodução digital dos alvarás levantados, 
comprovantes de retenção na fonte e outros documentos 
produzidos na reclamatória trabalhista e que poderiam ilidir as 
conclusões a que chegou o Fisco no lançamento de ofício. Com 
efeito, embasou-se a decisão adminstrativo-fiscal reconhecedora 
da efetiva omissão de rendimentos (evento n.° 1, 'DEC9') em 
documentos outros que não fazem parte do presente processado, 
como está a indicar o documento '0UT8' (evento n.° 1).

Não é possível afirmar, com base nos documentos 
constantes dos autos, que não tenha o valor correspondente ao 
FGTS sido diminuído do montante tributável. Da planilha do acordo 
homologado pela Justiça do Trabalho, infere-se, unicamente, o 
recebimento da quantia total 
bruta de R$ 330.188,89, dos quais R$ 84.634,98 se referem ao 
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referido fundo de garantia. Esses dados, abstratamente constantes 
da avença entre empregador e empregado, não permitem 
estabelecer qualquer paralelo concreto com as informações 
constantes das notificações de lançamento.

A prova do fato constitutivo do direito (art. 333,1, 
do Código de Processo Civil), no caso em exame, é 
eminentemente documental e o momento adequado de trazê-la aos 
autos, no caso do autor, é da propositura da demanda (art. 396 do 
mesmo Codex). Nem mesmo por ocasião da réplica, após alegar a 
ré que não se desincumbiu o autor de seu ônus probatório, 
dispôs-se este último a carrear aos autos novos documentos.

De todos estes apontamentos, conclui-se a 
impossibilidade de este Juízo, imiscuindo-se em atividade privativa 
da autoridade administrativa (art. 142 do Código Tributário 
Nacional) e à míngua de elementos de prova a corroborar 
minimamente as alegações iniciais, afastar a presunção de 
veracidade e legitimidade de que goza o ato de lançamento e, 
assim, anulá-lo.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal pressupõe 
revolvimento fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0160888-0 REsp 1.465.069 / RS

Números Origem:  50112232720114040000  50279215120114047100  RS-50279215120114047100  
TRF4-50112232720114040000

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS EDUARDO COELHO DA ROCHA
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI

ROGER CAETANO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO COELHO DA ROCHA
ADVOGADOS : CLÁUDIO TESSARI

ROGER CAETANO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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